
533

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 16(2):533-544, abr-jun, 2000

ENTREVISTA  INTERVIEW

A epidemiologia das deficiências nutricionais 
no Nordeste: a contribuição de Malaquias
Batista Filho à institucionalização da Nutrição
em Saúde Pública no Brasil

The epidemiology of the nutritional deficiencies 
in the Northeast: the contribution of Malaquias
Batista Filho to the institutionalization of nutrition
in Public Health in Brazil

1 Departamento de Nutrição,
Centro de Ciências da Saúde,
Universidade Federal 
de Santa Catarina.
Campus Universitário,
Florianópolis, SC 
88040-900, Brasil.

Francisco de Assis Guedes de Vasconcelos 1 No bojo dos acontecimentos econômico-político-sociais e culturais que
caracterizaram os anos 1950 a 1964, o Nordeste brasileiro, particular-
mente o Estado de Pernambuco, também foi o palco de um movimento
bastante específico, cuja preocupação central voltava-se para o estudo
da complexa e paradoxal problemática da gênese e reprodução da fo-
me/desnutrição e suas formas de enfrentamento. Nesse movimento,
destacamos a atuação de dois eminentes cientistas pernambucanos que,
desde o início dos anos 30, participavam do processo de constituição do
campo da nutrição no Brasil. De um lado, Josué de Castro (1908-1973), à
época deputado federal por Pernambuco, que, entre outras contribui-
ções, presidiu, em 1955, o 1o Congresso Camponês de Pernambuco, oca-
sião em que foi criada a estrutura orgânica e eleita a primeira diretoria
do movimento das Ligas Camponesas; fundou, em 1957, a Associação
Mundial de Luta Contra a Fome (ASCOFAM) e realizou o Seminário de
Endemias e Desnutrição do Nordeste, em junho de 1958, no Município
de Garanhuns, PE. De outro lado, Nelson Chaves (1906-1982), que fun-
dou, em 1956, o Instituto de Fisiologia e Nutrição (atual Departamento
de Nutrição da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE); criou, em
1957, o Curso de Nutricionistas (atual Curso de Graduação em Nutrição
da UFPE) e coordenou, em 1963, uma investigação nutricional denomi-
nada Northeast Brazil Nutrition Survey, patrocinada pelo Interdepart-
mental Committee on Nutrition for National Development (ICNND) dos
Estados Unidos da América, entre outras contribuições. Ambos irão de-
senvolver uma forte influência sobre as gerações de cientistas (médicos
e nutricionistas) que, nos anos subseqüentes, participaram do processo
de institucionalização da Nutrição em Saúde Pública no Brasil1. Dentre
estes, destacamos a contribuição de Malaquias Batista Filho. 

Malaquias Batista Filho nasceu em 31 de agosto de 1934, no sítio Pi-
tombas, Município de São Sebastião do Umbuzeiro, Cariris Velhos, Esta-
do da Paraíba. 

Em 1961, graduou-se em Medicina pela Universidade Federal da Pa-
raíba (UFPB). Enquanto acadêmico, participou do movimento estudan-
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til como secretário de saúde da União Estadual dos Estudantes, tendo,
inclusive, atuação junto ao movimento das Ligas Camponesas deste Es-
tado. Em 1964, com o golpe militar, foi demitido de suas funções na UFPB
e no Serviço da Assistência Médica Domiciliar de Urgência (SAMDU), nos
quais exercia atividades profissionais. Em 1965, especializou-se em Nu-
trição em Saúde Pública pelo Instituto de Nutrição da UFPE (INUFPE),
quando teve início sua trajetória de docente desta instituição, vinculan-
do-se à então Divisão de Nutrição em Saúde Pública (embrião do atual
Laboratório de Nutrição em Saúde Pública), onde, entre outras ativida-
des, coordenou os cursos de Nutrição em Saúde Pública para médicos e
implantou a Unidade de Campo de Ribeirão, PE, nesta atuando como
médico responsável pelo Centro de Educação e Recuperação Nutricio-
nal – CERN (1967-1972). Em 1976, concluiu o curso de doutorado da Fa-
culdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo.

Em sua trajetória acadêmico-profissional no atual Departamento de
Nutrição da UFPE, além das atividades de ensino de graduação e pós-
graduação, destacam-se o desenvolvimento de importantes projetos de
pesquisa e extensão e a publicação de dezenas de artigos, capítulos de
livros, livros e relatórios técnicos no campo da Nutrição em Saúde Públi-
ca. Em relação aos trabalhos publicados ao longo do período compreen-
dido entre 1965 e os dias atuais, a sua produção científica, individual ou
em grupo, conta com mais de cem títulos e versa basicamente sobre as
seguintes temáticas: inquéritos nutricionais; epidemiologia das defi-
ciências nutricionais (hipovitaminose A, desnutrição energético-protéi-
ca, anemias nutricionais e bócio endêmico); recuperação nutricional de
desnutridos; avaliação nutricional de crianças e gestantes e sistema de
vigilância alimentar e nutricional (SISVAN). Em junho de 1997, no mo-
mento de nossa primeira entrevista, permanecia na situação de ativo
permanente, exercendo as funções de professor titular do Departamen-
to de Nutrição do Centro de Ciências da Saúde da UFPE, além de vincu-
lar-se ao programa de pós-graduação do Instituto Materno Infantil de
Pernambuco (IMIP), atividades desenvolvidas até os dias atuais2.

Sua experiência na Unidade de Campo de Ribeirão, onde implantou,
sob a orientação do Dr. Ivan Beghin, consultor da Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS), o Programa de Suplementação Alimentar
Supervisada (PSAS), serviu de protótipo para a criação, em 1975, do Pro-
grama de Suplementação Alimentar (PSA) do Instituto Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (INAN) para todo o país, na gestão do Dr. Bertoldo
Kruse Grande de Arruda. Foi o professor Malaquias que elaborou, por
solicitação do INAN, a proposta técnica e orçamentária para esse pro-
grama, como parte do 2o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição
(2o PRONAN).

Participou, ainda, de missões internacionais na América Central, co-
mo consultor da OPAS, e na África (Cabo Verde, Moçambique), como
consultor da FAO.

Enquanto um dos protagonistas da história da gênese e consolida-
ção do campo da Nutrição em Saúde Pública brasileira, Malaquias Batis-
ta Filho, com toda competência, sensibilidade e rigor científicos que lhes
são característicos, presenteia-nos, nesta entrevista, com importantes
relatos orais que, sem dúvida, possibilitarão uma melhor compreensão
do processo de transição epidemiológica nutricional, verificado ao lon-
go dessas últimas quatro décadas. 

Prof. Malaquias Batista Filho: Depto. de Nutrição, Centro
de Ciências da Saúde, UFPE, Recife, abril de 2000.
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Francisco   Professor, de início, fale um pouco
sobre a sua formação acadêmica em Medicina:
quais foram os antecedentes, quando iniciou e
concluiu o curso, quem foram os professores,
as influências, e como se deu sua participação
no movimento estudantil. 
Malaquias   Eu comecei o curso em 1956 e ter-
minei em 1961, lá na Paraíba. Os antecedentes
foram os convencionais dessas famílias de
classe média do interior. Minha família acredi-
tava que o curso médico era uma forma de ser
bem sucedido, possivelmente de fazer política,
de ser candidato a prefeito. Meu pai até queria,
quando eu ainda era estudante de Medicina,
que eu fosse prefeito de uma cidade do interior
(São Sebastião do Umbuzeiro, PB), mas eu qua-
se faço Jornalismo. Trabalhei na imprensa uns
quatro ou cinco anos. Tive dúvidas se deveria
continuar meu projeto de fazer Medicina. 

A respeito dos professores que tiveram in-
fluência na minha formação, eu ressaltarei três.
Primeiro, o professor Antônio Dias, muito mais
pela dedicação que ele tinha aos pacientes. Foi
meu professor de Clínica; eu trabalhei na en-
fermaria que ele coordenava. Em segundo lu-
gar, o professor Bezerra de Carvalho, de Cam-
pina Grande. Excelente clínico e com uma for-
mação cultural muito boa, por sinal; foi o me-
lhor clínico que eu conheci na minha vida. E,
em terceiro, Eugênio Carvalho. Uma particula-
ridade: era um professor de Bioquímica que
gostava muito de Nutrição. Era o único que se
interessava por Nutrição, com uma visão mui-
to bioquímica. Tanto é que nós fizemos um tra-
balho, em João Pessoa, para determinar as pro-
teínas séricas em populações civis e militares.
A população civil era composta por trabalha-
dores que estavam construindo o Grupamento
de Engenharia, e os militares eram os recrutas.
Surpreendentemente, naquela época, foram
encontrados níveis mais elevados de proteína
entre os civis do que entre os militares. Depois,
isso passou a ter uma explicação. Na América
Central, também foi detectado que em grupos
populacionais onde o consumo de proteína é
muito de origem vegetal, em condições de vida
mais desfavoráveis, a tendência é subir a pro-
teína total, sobretudo, as globulinas. 

F E como foi a sua participação no movimen-
to estudantil?
M Bem, eu fui secretário de saúde da União
Estadual dos Estudantes, que naquele tempo
se organizava como uma espécie de governo
paralelo (...). Tinha uma secretaria da saúde,
uma secretaria de assuntos culturais, uma se-
cretaria de assistência social, uma secretaria de
programação (...). Nesse tempo, eu comecei a

organizar dentro da universidade, com o apoio
de alguns professores e alguns médicos ami-
gos, os serviços médicos das Ligas Campone-
sas. Então, era na área de saúde que eu repre-
sentava o movimento camponês dentro do mo-
vimento estudantil. 

F Sua atuação nas Ligas Camponesas da Pa-
raíba foi na região de Sapé?
M Era, na região de Sapé. Todo domingo eu ia
para Oitizeiro, porque tinha a feira e vinham
muitos camponeses da zona de Caxitu, daque-
le vale que tem um rio que abastece a capital,
João Pessoa. Foi quando eu participei da inva-
são de terra de um proprietário que se chama-
va Chico das Neves. Foram expulsos uns cam-
poneses de Lucena e eu fiquei com a tarefa de
arranjar terras para eles. Invadimos a proprie-
dade que era do Estado e de que esse Chico das
Neves se apossou. Assim, durante a minha vida
estudantil, eu fui encarregado disso que nós
chamávamos, naquela época, de uma ação.
Ação era uma tarefa estabelecida por um grupo
e pela qual alguém deveria ser responsável. 

F Como foi, então, que o senhor se aproxi-
mou da Nutrição?
M Ah, sim, eu ainda gostaria de ressaltar uma
coisa que diz respeito ao movimento estudan-
til. Eu também trabalhava no jornal e aprovei-
tava muito a condição de jornalista para pôr
em discussão certos temas, fazer determinados
movimentos...

F Em que jornal o senhor trabalhava?
M No jornal do Estado, que chamava-se A
União. Nós fizemos um movimento no jornal
para que acabasse o trote estudantil, porque eu
achava aquele negócio violento e absurdo. Isso
foi no segundo ano de Medicina. Fizemos tam-
bém um movimento, ainda na minha condição
de jornalista, pela volta à Paraíba dos restos
mortais de Epitácio Pessoa, que saiu da Paraí-
ba frustrado pela roubalheira que existia no Es-
tado. Bem, falemos agora da aproximação com
a Nutrição. Quando eu estava no quarto ano de
Medicina, li Geografia da Fome3, e aquele livro
foi um divisor de águas para mim. Naquele mo-
mento, eu decidi que não seria mais o clínico
convencional que tinha sido retratado, que ti-
nha sido caricaturado por minha família e até
por mim. Eu queria ser um médico de saúde
coletiva e, ao mesmo tempo, também um mili-
tante político. Esse livro revelou para mim um
mundo que eu nunca tinha questionado. A par-
tir daí, eu passei a me interessar por Nutrição.
Nesse ano, eu fui escolhido pela Faculdade de
Medicina para representá-la na 16a Semana de
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Estudos Acadêmicos de Medicina do Brasil, em
Ribeirão Preto, São Paulo. Eu levei para esse
evento uma contribuição, foi um Flagrante de
Inquérito Alimentar em Área Urbana da Paraí-
ba. Era um estudo um tanto voluntarista. Na-
quela época, eu não tinha noção de amostra-
gem; eu saía na chamada Rua da Pedra, lá em
Cruz das Armas, descia-a com um saco de pi-
perazina, que era um comprimido usado então
para combater Ascaris. Como grande parte da
população tinha Ascaris e o tratamento de ver-
minose era bem aceito, eu entrava na casa, fa-
zia um inquérito de consumo alimentar (sema-
nal) e distribuía comprimidos para o tratamen-
to de ascaridíase. Levei essa contribuição para
Ribeirão Preto, foi meu primeiro trabalho na
área de Nutrição.

F Isso foi influência dos inquéritos realizados
por Josué de Castro?
M Sobretudo por conta do livro de Josué de
Castro, Geografia da Fome; depois, por Geopo-
lítica da Fome4. Ele influiu muito, até a ponto
de eu mudar o próprio estilo de escrever; pas-
sei a tentar imitar o Josué de Castro. Trabalhei
muito a sua temática e passei a ser um militan-
te de esquerda a partir daquele momento. A
leitura do livro, para mim, foi uma iniciação.

F Eu li em uma referência que Josué de Cas-
tro presidiu o 1o Congresso Camponês de Per-
nambuco, quando foi criada a estrutura das Li-
gas Camponesas, acho que em 1955. Nesse pe-
ríodo, ele já estava atuando no Rio, entrando
na política como deputado federal por Pernam-
buco. Achei isso muito interessante. O senhor
tem conhecimento disso?
M É provável, mas eu não sabia desse detalhe.
Agora, eu sei, por exemplo, que Sete Palmos de
Terra e um Caixão5, praticamente, é Geografia
da Fome com um preâmbulo sobre a história
das Ligas Camponesas. Aquele livro foi publi-
cado já depois da “revolução”, por conta de
duas ou três conferências que ele fez nos Esta-
dos Unidos sobre o problema das Ligas Cam-
ponesas. Mas eu não sabia que existiam esses
antecedentes históricos. Eu imaginava que ti-
nha sido Julião. Julião6 me parece que foi mui-
to mais ativo nessa área. Você sabe da história
das Ligas Camponesas, não é? De início, o que
os camponeses queriam era o direito de se or-
ganizar numa liga para comprar um caixão. Is-
so até é citado em Josué de Castro, em Sete Pal-
mos de Terra e um Caixão. Comprar um caixão
para ser enterrado quando morresse. Eles acha-
vam que era uma suprema indignidade morrer
e ser enterrado no chão, que eles chamavam de
cova rasa. Começaram a se cotizar no Engenho

Galiléia para que, quando morresse alguém, ti-
vessem condições de pagar um caixão. Isso foi
crescendo e, quando os proprietários passaram
a ter uma percepção do que aquilo poderia sig-
nificar, começaram a reagir. Julião, como advo-
gado, foi chamado a participar desse movimen-
to, a advogar a organização que eles estavam
fazendo. Então, ele percebeu, tal como os pro-
prietários, só que do outro lado, que aquilo po-
deria ter uma perspectiva maior. E se dispôs a
colaborar com essa perspectiva.

F Lembrei a referência. É Fernando Antônio
Azevêdo, autor de uma tese de mestrado da
UFPE, publicada em forma de livro com o no-
me As Ligas Camponesas7, onde cita a partici-
pação de Josué de Castro naquele congresso de
camponeses. Mas vamos continuar com a ques-
tão da sua aproximação com a Nutrição.
M Então, a partir daí eu passei a me interessar
por essa área. Entrei no movimento camponês,
entrei na Frente de Mobilização Popular, que
era um movimento de Brizola, enquanto as Li-
gas Camponesas era um movimento de Julião,
fundamentalmente por conta da leitura de Jo-
sué de Castro. A minha aproximação foi essa.

F O senhor conheceu Josué de Castro, pes-
soalmente? Que perfil o senhor traçaria dele? 
M Ah, sim, conheci. Josué de Castro foi fazer
uma palestra na Paraíba, convidado pelos es-
tudantes, e eu o entrevistei, porque naquela
época trabalhava no jornal. Nesse encontro, ele
me deu uma separata, uma primeira versão de
O Livro Negro da Fome8, com poucas páginas,
umas trinta datilografadas. Falei para ele sobre
meu interesse por essa área e tudo o que eu fa-
zia. Depois desse encontro, inclusive, nós man-
tivemos correspondência. Você me pede um
perfil, eu vou fazer uma caricatura muito rápi-
da, porque talvez ele seja um dos brasileiros
mais biografados do mundo. Josué de Castro
era uma pessoa impressionante, como argu-
mentador e como debatedor. Era um homem
que fazia sínteses muito apropriadas, com mui-
ta facilidade, com um pensamento crítico mui-
to penetrante. Ele, simplesmente, via as coisas
além dessa impressão superficial. Sobretudo,
era um homem público muitíssimo convenci-
do de suas idéias. As idéias dele eram referen-
ciais para ele e para quem estava em torno de-
le. Josué não deixava as coisas na penumbra,
ele era muito positivo, discorria com uma cla-
reza muito grande e utilizava imagens, em ter-
mos de descrição, para que suas idéias fossem
mais claras. Era um homem impressionante.
Talvez, juntamente com Gilberto Freyre te-
nham sido os dois cientistas brasileiros que
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mais influenciaram a nossa geração em termos
de pensamento político, naquela época. 

F E como é que o senhor chegou a Pernam-
buco, no Instituto de Nutrição?
M Olha, essa é uma história muito complica-
da. Em 64, quando houve a “revolução”, eu fui
demitido da UFPB e do SAMDU, onde eu tra-
balhava. A criação do SAMDU, de certa forma,
estava ligada ao movimento camponês. Quan-
do mataram João Pedro Teixeira9, o presidente
João Goulart visitou a Paraíba e perguntou o
que poderia ser feito imediatamente para ali-
viar as tensões na região. Reforma agrária não
dava para fazer imediatamente. Poderia ser cria-
do um serviço para dar assistência aos campo-
neses nas áreas onde tinham as Ligas. Naquele
momento, sete cidades tinham Ligas Campo-
nesas, nas quais foram criados sete SAMDUs.
Eu fiquei no SAMDU de Santa Rita. Então, eu
tinha dois empregos públicos, a universidade e
o SAMDU, onde dava um plantão semanal. Fui
demitido e não tinha, de forma nenhuma, mais
campo no Estado da Paraíba. Eu li uma notícia
no jornal que estava sendo oferecido um curso
de Nutrição em Saúde Pública, era o segundo a
ser oferecido aqui no Departamento de Nutri-
ção. Nesse curso, os candidatos deveriam apre-
sentar uma indicação. Eu estava num momen-
to em que ninguém queria me indicar. Eu era
qualquer coisa como um leproso – vou usar es-
sa expressão – na Idade Média, ninguém que-
ria aproximação. Mesmo os professores que
eram muito meus amigos não queriam.

F Isso devido à sua atuação política?
M Era. Tinha havido a “revolução” e ninguém
queria se comprometer. E, assim, eu tive que
me aventurar e aparecer lá sozinho. Apareci
aqui e Nelson Chaves me disse que havia ainda
duas ou três vagas nesse curso. Então, eu me
inscrevi como médico voluntário. E, no final do
curso, Nelson Chaves me chamou para ficar
trabalhando aqui.

F Isso foi em 65?
M Foi em 65, devia ter uns oito ou dez meses
depois da “revolução”. Eu imaginava que ele
não sabia do meu passado político, mas disse-
ram para ele e mesmo assim ele me acatou. Por
isso, eu tenho uma reverência muito grande a
Nelson Chaves. Ele tinha uma formação políti-
ca mais conservadora, era ligado, historica-
mente, à monocultura da cana-de-açúcar. O
pai dele, Eurico Chaves, tinha sido, eu creio, se-
nador. Era dono de um engenho, o Engenho Vê-
nus. E o irmão dele era co-proprietário da maior
usina de açúcar de Pernambuco e da América

Latina, a Catende. No entanto, ele sabia que eu
era militante da esquerda e me acolheu. Essa
foi a história de como eu cheguei aqui.

F O senhor poderia continuar falando sobre
Nelson Chaves, traçando um perfil dele? 
M Nelson Chaves era, fundamentalmente, um
acadêmico, um homem de laboratório. Sua for-
mação era a Fisiologia. Aliás, Josué de Castro
também trabalhava com Fisiologia. Naíde Teo-
dósio também trabalhava com Fisiologia. Na-
quela época, quem trabalhava com Nutrição
era, basicamente, fisiologista. Além disso, ele
era clínico, dedicado à Endocrinologia. Como
clínico, ele fazia Endocrinologia, como profes-
sor, trabalhava com fisiologia. O espaço dele era
a academia; ele gostava muito de publicar tra-
balhos com um enfoque experimental. Era um
homem de biotério, era um homem de labora-
tório, que, paradoxalmente, depois da “revolu-
ção”, começou a se preocupar muito mais in-
tensamente com o social. Foi depois de 64 que
Nelson Chaves começou a se preocupar com
Saúde Coletiva, criou a Unidade de Campo de
Ribeirão, passou a se preocupar com diagnósti-
cos epidemiológicos sobre problemas nutricio-
nais e a trabalhar com intervenções nutricio-
nais de campo. Contrariando um pouco a his-
tória do Instituto de Fisiologia e Nutrição e até
sua história pessoal de clínico e de pesquisa-
dor, a bem lhe digo, em Nutrição Experimental.

F E quais foram as influências que o fizeram,
de certa forma, tomar esse outro rumo?
M Bem, acredito que aconteceram várias coi-
sas simultâneas. Uma foi o desafio representa-
do pelo inquérito nutricional patrocinado pelo
governo norte-americano, que, em 1963, atra-
vés do ICNND10, consultou Nelson Chaves pa-
ra fazer um trabalho de parceria que deveria
estabelecer um diagnóstico nutricional do Nor-
deste brasileiro. O segundo fato, na minha ma-
neira de ver, derivou desses cursos de Nutrição
em Saúde Pública, que eram ministrados aqui.
Nelson Chaves discutiu muito com a OPAS (Or-
ganização Pan-Americana de Saúde). A OPAS
questionava que o enfoque deveria ser muito
mais amplo, que não se interessaria muito pelo
laboratório em si, pela pesquisa interna com
animais de biotério. O que interessaria seriam
as pesquisas de intervenção, sobretudo, em ní-
vel de população. E o terceiro ponto foi a vinda
para o Departamento de Nutrição de um con-
sultor da OPAS, Ivan Beghin, um belga, que ti-
nha tido uma experiência na África, no Haiti.
Aqui no Departamento, Beghin passou a de-
fender a idéia de que nós deveríamos ter um
novo espaço de trabalho, que seria a Saúde Co-
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letiva. E o quarto, aliás, em ordem cronológica
seria o terceiro ponto, foi a criação de uma uni-
dade de campo no interior, a Unidade de Cam-
po de Ribeirão, com base em um projeto que
resultava do diagnóstico feito pelos america-
nos com o Departamento de Nutrição, em 63.
Era um projeto de combate à hipovitaminose A,
através do enriquecimento do leite desengor-
durado com vitamina A, em nível domiciliar.

F Esse leite desengordurado já era o forne-
cido pelo programa Alimentos para a Paz, da
USAID (United States Agency for International
Development)? 
M Olha, a essa altura, eu creio que era da
USAID. Se bem que era a continuação de um
projeto anterior, chamado de projeto FISI. O
FISI, desde 47, mais ou menos, distribuía leite
em pó. Quando terminou a Segunda Guerra
Mundial, criou-se o FISI, hoje UNICEF (Fundo
das Nações Unidas para a Infância). Era Fundo
Internacional de Socorro à Infância, mas o que
se fazia, concretamente, era distribuir leite em
pó. Em 64, eu creio que era a USAID que esta-
va operando aqui no Brasil, mas esse projeto
era financiado pela General Food Corporation,
uma instituição americana, não sei se ligada à
USAID. Eles ficaram muito em cima de que o
problema nutricional número um que nós tí-
nhamos era a hipovitaminose A e financiaram
o projeto por um ano. Quando Beghin chegou
aqui, nós estávamos concluindo esse projeto e
criamos o Centro de Educação e Recuperação
Nutricional, exatamente na mesma Unidade de
Campo. Eu creio que esses quatro fatos, aliados
a um pouco da influência de Fernando Figuei-
ra, foram decisivos na mudança de direção de
Nelson Chaves.

F Nessa época, o IMIP já havia sido criado?
M Ah, já. Olhe, o IMIP parece que foi criado
em 60 ou 61, uma dessas datas. Foi mais ou me-
nos simultâneo à criação do Departamento de
Nutrição. Havia a idéia, inclusive, de que esse
piso superior do departamento fosse uma uni-
dade de tratamento de desnutridos. Por outro
lado, criou-se uma discussão muito grande, a
essa altura, sem a participação da esquerda,
que estava proscrita, sobre o problema da fo-
me. A USAID veio distribuir alimentos aqui,
porque, reconhecidamente, essa era uma área
de população carente. E Nelson Chaves tornou-
se uma espécie de porta-voz da área de Nutri-
ção. Naíde Teodósio não podia falar, os outros
não podiam falar, Josué de Castro estava exila-
do do Brasil. Ele tornou-se um porta-voz natu-
ral desse tema e eu creio que isso implicou a
mudança dele para a área de Saúde Coletiva.

Além do que, ele tinha sido secretário de saúde
de Pernambuco, no governo de Barbosa Lima
Sobrinho. 

F Após a conclusão do curso de Especializa-
ção em Nutrição em Saúde Pública, como foi a
sua inserção no Departamento de Nutrição?
M Bem, a partir daí, eu coordenei o curso de
Nutrição em Saúde Pública do ano seguinte.
Nós criamos a Unidade de Campo de Ribeirão,
onde eu passei quatro a cinco anos (...). Nessa
unidade, nós fizemos um trabalho com vitami-
na A, depois passamos para os CERNs e depois
para o Programa de Suplementação Alimentar
Supervisada (SAS), uma sigla criada por Beghin.

F Essa unidade servia de base de estágio para
os estudantes de Nutrição?
M Ah, sim. Nelson Chaves tornou obrigatório
que os estudantes de Nutrição passassem por
essa unidade. Estudantes de Sociologia e al-
guns de Medicina também passaram por lá.
Naquele tempo, começou-se a organização do
que seria a proposta de Atenção Primária em
Saúde. Esse trabalho começou na zona rural,
com uma participação conjunta da Fundação
Nacional de Saúde (FNS) e da EMATER (Empre-
sa de Assistência Técnica e Extensão Rural)11.
Era um serviço de extensão rural que a Secreta-
ria de Agricultura juntamente com o Governo
Federal mantinham. O pessoal da EMATER re-
cebia um treinamento aqui no Departamen-
to de Nutrição e a Nutrição começou a espa-
lhar-se também na zona rural do Rio Grande do
Norte. Foi uma experiência interessante. Ape-
sar de todos os erros, permitiu a aplicação de
uma grande variedade de atividades alternati-
vas na área de Nutrição. Foi lá que nós fizemos
a primeira vacinação em pobres contra saram-
po, porque, naquela época, vacina era pratica-
mente um produto só para ricos. A Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) mandou um lote
de vacina, por Rueda Williamson, um coorde-
nador do setor de Nutrição da OPAS, que na
época visitou a Unidade de Campo de Ribeirão.
A OMS mandou dez mil doses da vacina. Como
nós só precisávamos de 1.500 doses, tivemos
de começar a trabalhar com as áreas vizinhas.
Foi uma época muito rica em experiências, a
época dessa unidade de campo.

F Professor, vamos retomar a questão da pes-
quisa norte-americana do ICNND. O senhor
poderia falar um pouco mais sobre essa pes-
quisa?
M Essa pesquisa significou muito para o De-
partamento de Nutrição, até porque eu a rela-
cionei entre os fatos históricos que devem ter
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contribuído para mudar a linha de pesquisa do
departamento. Agora, a pesquisa tinha muito
mais propósitos políticos do que, propriamen-
te, científicos. Ela estava ligada a esse grupo do
ICNND, estava ligada ao Departamento de Es-
tado dos Estados Unidos da América. Esse D
(da sigla) era de “defesa”, depois que aconteceu
o “golpe de Estado” no Brasil, passou a ser de
“desenvolvimento”. Essa pesquisa foi interes-
sante em termos de romper a inércia e, até, va-
mos dizer, romper um paradigma. A Nutrição
era desenvolvida majoritariamente dentro de
laboratórios. E passaram a ter outra visão, ou-
tro tipo de interesse. Mas ela tinha, nitidamen-
te, uma conotação política. Os estudos feitos
pelo ICNND, naquela época, foram, sobretu-
do, em países com problemas políticos: Co-
lômbia, Equador, Bolívia, Paraguai e Chile; em
vários países da América Central, Honduras,
Guatemala e El Salvador e, antes de entrarem
no Vietnam, fizeram também na Malásia e nas
Filipinas. Enfim, no mundo inteiro.

F No caso do Brasil, do Nordeste brasileiro, o
momento da pesquisa também era bastante
sugestivo, tinha o movimento das Ligas Cam-
ponesas e parece que eles só atuaram no Nor-
deste, não é?
M Era bem sugestivo e eles só atuaram no
Nordeste. Agora, do ponto de vista de amostra-
gem da pesquisa, a deles não era nada repre-
sentativa. Eles passavam dois a três meses em
cada país, daria até para fazer estudos melho-
res, com amostras representativas. Mas eles tra-
balhavam muito com a clientela dos serviços de
saúde e, provavelmente, foi esse tipo de clien-
tela, essa metodologia (de seleção amostral)
um tanto enviesada, que levou à conclusão de
que o principal problema nutricional do Nor-
deste brasileiro seria a deficiência de vitamina
A. No relatório da pesquisa, eles dizem, logo na
primeira página, que o problema nutricional
número um do Nordeste brasileiro seria esse.
Então, essa pesquisa do ICNND tem, sem dúvi-
da, uma importância histórica. Mas se você
perguntar se tem uma importância epidemio-
lógica, é duvidoso responder que sim.

F Professor, vamos voltar ao Programa Ali-
mentos para a Paz. O senhor teve alguma expe-
riência com esse programa?
M A experiência que tive com o grupo do Pro-
grama Alimentos para a Paz é que eles manda-
ram 10 ou 12 voluntários para a Unidade de
Campo de Ribeirão, e eu fui encarregado de fa-
zer um treinamento com esse pessoal. A des-
peito de toda idiossincrasia ideológica que eu
tinha, achei muito interessante essa experiên-

cia, porque nós editamos, naquele momento,
um instrutivo em três línguas (“ruralês”, portu-
guês e inglês) sobre as doenças mais comuns
da região, inclusive, sobre o kwashiorkor, que
era muito comum naquela época. Assim, quan-
do eles encontravam um caso de kwashiorkor
na zona rural, logo encaminhavam para a gente.
Foi assim que percebemos que o kwashiorkor
tinha uma fase estacional (sazonal). Aí mata-
mos uma das charadas do inquérito do ICNND,
pois eles trabalharam aqui durante a entressa-
fra da Zona da Mata, período em que mais apa-
recia a desnutrição, inclusive, o kwaskiorkor.
Nós enfrentávamos o problema de como rei-
dratar a criança com kwashiorkor, com maras-
mo, e a criança de uma maneira geral. Na área
rural, não existia, praticamente, nenhum tipo
de assistência. Então, nós aproveitamos esse
pessoal (eram quase todos de nível universitá-
rio), que deve ter contribuído um pouco, nessa
linha assistencialista, para encaminhamento
de alguns dos nossos problemas. A despeito da
mensagem e do interesse político de que eles
eram portadores, eu aprendi uma coisa com
eles: os estudantes e os profissionais america-
nos chegavam aqui e iam para o campo, os nos-
sos não iam, era um grande problema levar
nossos estudantes e profissionais para o cam-
po. É claro que eles deviam estar ali com moti-
vos muito fortes; na época, eram os Estados
Unidos contra a Rússia. Com os brasileiros,
nem os que eram pró nem os que eram contra
tinham uma atividade militante deste tipo. Pe-
lo menos, eu aprendi com eles essa disposição
de militante.

F Professor, ainda em relação ao Programa
Alimentos para a Paz, existem algumas referên-
cias, ou mesmo um folclore, sobre a questão
dos alimentos distribuídos (o leite desengor-
durado) e casos de cegueira no Brasil. O que o
senhor sabe sobre isto?
M Ah, sim. Outra coisa era o que eles traziam.
Eu fui uma das pessoas contra isso daí, porque
eles traziam produtos, por exemplo, um tal de
bulgor, que era uma espécie de trigo, milho ou
arroz amassado, pré-triturado, utilizado para
fazer papa. Quer dizer, era um produto que não
participava dos nossos hábitos culturais. Além
do fato de que tudo aquilo chegava num mo-
mento em que o problema era anestesiar poli-
ticamente, era funcionar como pára-choque,
em relação aos conflitos políticos que o Brasil
vivia naquela época. Por exemplo, o processo
de cooptação da população por prefeitos do in-
terior. Obras de determinadas prefeituras eram
pagas com recursos do Programa Alimentos
para a Paz. Os prefeitos inscreviam pessoas pa-
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ra executar obras e cerca de 60% a 70% do salá-
rio era pago através desses alimentos. Há tam-
bém comentários de que muitas pessoas usa-
vam esses alimentos para a criação de animais,
como galinhas e porcos.

F E o caso do leite desnatado, distribuído
com cápsulas de vitamina A, foi desse período?
Dizem que a população não consumia as cáp-
sulas de vitamina.
M Não, o leite desnatado, com cápsulas de vi-
tamina A, tem uma história prévia, pois o FISI
já fazia essa distribuição. Mas, é claro, que na-
quele momento se difundiu. Eu me lembro que
um dos meus professores, meu professor de
puericultura, João Soares, lá na Paraíba, fez uma
experiência em Cruz das Armas, num posto de
puericultura que ele tinha. Ele dava uma sopa
aos “meninos” (dada no próprio posto) e distri-
buía leite e cápsulas de vitamina A, do FISI,
muito antes da chegada dos Alimentos para a
Paz12. Em nível de justiça doméstica, a mãe in-
terpretava da seguinte forma: – “Por que é que
eu vou dar leite e dar também vitamina para o
mesmo menino? Então, eu dou leite a um meni-
no e vitamina a outro que não recebeu leite!”
Provavelmente, esse foi um dos fatores que
contribuíram para que aparecesse uma fre-
qüência muito grande de lesões oculares por
deficiência de vitamina A, detectadas aqui em
Pernambuco. Detectadas, eu creio que, tam-
bém, em Santa Catarina, em Fortaleza. E isso
passou a ser uma achado comum, por causa da
massificação do uso do leite em pó desnatado
e das cápsulas de vitamina A.

F O senhor poderia fazer uma avaliação dos
CERNs. Há alguma referência de que os CERNs
foram desativados em virtude do alto custo
operacional? O que o senhor diz sobre isso?
M Esses centros nasceram de uma proposta
teórica de um consultor da OMS, José Maria
Bengoa. Bengoa propôs, esquematicamente,
que as crianças com desnutrição de terceiro
grau, segundo a Classificação de Gomez, fos-
sem tratadas em hospital; que as com desnu-
trição de segundo grau fossem tratadas em
CERNs; que aquelas com primeiro grau fossem
beneficiárias de um programa de suplementa-
ção alimentar e que as normais simplesmente
recebessem orientação alimentar. No Haiti,
Ivan Beghin e um médico haitiano, Fougere,
começaram a operacionalizar essa proposta
através dos CERNs. Eles decidiram fazer o se-
guinte: terceiro e segundo graus de desnutri-
ção, sem complicações, que justificassem a in-
ternação hospitalar, seriam tratadas através
dos CERNs. E as crianças com primeiro grau,

irmãs daquelas assistidas pelos CERNs, tal co-
mo propôs Bengoa, receberiam alimentos com-
plementares para serem tratadas em nível do-
miciliar. Além disso, o CERN seria utilizado
como uma forma de fazer com que a mãe da
criança, participando dessa experiência, se edu-
casse sobre problemas de alimentação. Ivan
Beghin chegou aqui com uma proposta muito
ortodoxa; não queria, inclusive, que fosse pres-
tada assistência médica às crianças. Exatamen-
te para ressaltar a ênfase na questão alimentar,
para que a experiência de recuperação da crian-
ça fosse mais rica no sentido de induzir a mãe
a reconhecer que o problema era alimentar. Eu
fui uma das pessoas que reagiram e disse ao
Beghin que não dava para implantar esse es-
quema aqui, porque a população não iria acei-
tar que tivesse um médico e não cuidasse dos
aspectos de saúde. Eu falei que não me sentiria
bem dentro de um serviço sem trabalhar os as-
pectos curativos e até preventivos de saúde, por
conta da ortodoxia de uma mensagem educa-
cional. Ao final, ele acabou concordando comi-
go. Nós começamos esse tipo de experiência,
trabalhamos cerca de três ou quatro anos com
isso. Esses CERNs foram desativados por duas
razões. Em primeiro lugar, porque, quando eu
saí de lá – fui fazer o curso de doutorado em
São Paulo –, não tinha médico para ir para o
interior.

F O senhor ficou apenas no CERN de Ribeirão?
M Não, eu trabalhava em Ribeirão mas fazia
treinamento, junto com as nutricionistas, do
pessoal para outros centros.

F E a experiência expandiu-se para outros Es-
tados, não é?
M Ah, expandiu-se para o Ceará, Rio Grande
do Norte, Alagoas, Goiás e eu creio que para a
Bahia também. Agora, com a minha saída, cer-
ca de um ano depois, fechou-se a Unidade de
Campo de Ribeirão, e aí o CERN foi desativado.
Mas eu não veria o CERN, inclusive naquela
época, como um bom instrumento. Acho que
foi um bom instrumento de aprendizado para
a gente. Nós, depois, fizemos uma avaliação e
verificamos que não seria tanto o problema
de custo, quando comparado, por exemplo, ao
custo hospitalar. Nessa avaliação nós pegamos
os dados do CERN, os dados do IMIP sobre re-
cuperação de crianças desnutridas e os dados
dos programas de suplementação alimentar
que incluíam casos de segundo e terceiro graus.
Nós vimos o seguinte: segundo e terceiro graus
também podem ser tratados, desde que não te-
nham complicação, dentro dos serviços ambu-
latoriais. O que é possível é que a gente tenha
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como necessidade cinco a seis dias dentro do
hospital. Talvez tenha até necessidade, em al-
guns casos, de ter algo como um centro de re-
cuperação, não de quatro meses como se fazia
antes, mas até que se consolide uma fase ini-
cial de cura ou até que se consolide uma con-
duta da mãe em relação a isso. Mas não como
um espaço que deve concluir todo o ciclo da
recuperação da criança desnutrida e de acom-
panhamento dos irmãos13. Então, foi um pou-
co essa crítica que levou à própria experiência
do INAN (Instituto Nacional de Alimentação e
Nutrição). Fui eu quem fez o primeiro orça-
mento do INAN, no que diz respeito à distri-
buição de leite e de outros alimentos. Isso foi
feito com base na experiência que nós tínha-
mos com os irmãos de crianças desnutridas e
depois com o tratamento de segundo e tercei-
ro graus em serviços de saúde, e não mais em
CERNs. Graças aos quatro anos que passamos
no CERN de Ribeirão é que foi possível a gente
ter elementos para analisar de uma forma mais
consistente, com dados empíricos, o que pode-
ria ser uma proposta de distribuição de ali-
mentos através dos serviços de saúde.

F Então, o senhor poderia continuar falando
sobre o INAN, sobre a participação do Dr. Ber-
toldo Kruse de Arruda, de Malaquias Batista Fi-
lho, do grupo de Pernambuco no INAN?
M Naquele tempo, eu estava em São Paulo fa-
zendo o doutorado. (...) Isso foi em torno de 74,
mais ou menos, e foi o Bertoldo quem acabou
indo para o INAN. (...) Eu fiz um bilhete para
Bertoldo apontando quais seriam, a meu ver,
as grandes prioridades da Nutrição: anemia,
hipovitaminose A, a questão do bócio, a ques-
tão da desnutrição e o incentivo ao aleitamen-
to materno. Então, Bertoldo disse: “Além de in-
cluir isso eu quero que você venha aqui, passe
uma semana”. E foi durante essa semana que
nós formulamos o programa de suplementa-
ção alimentar, chamado Programa de Nutrição
em Saúde (PNS), que tinha várias atividades,
uma delas, especificamente, a distribuição de
alimentos. O PNS nasceu da experiência que
nós tivemos, não devidamente avaliada, de tra-
balhar com os irmãos de crianças desnutridas.
E esse programa, conceitualmente, surgiu com
base na visão de Beghin e de um argentino con-
sultor da OPAS, Mário Eisler, que tinham con-
cebido a idéia da chamada “criança contato” e
da “família vulnerada”. Era o conceito de risco
usado em doenças infecciosas que passava a
ser utilizado dentro da família (dentro da Nu-
trição). Essa foi, mais ou menos, a base que o
INAN incorporou. Agora, o PRONAN (Progra-
ma Nacional de Alimentação e Nutrição) era

muito mais do que isso. O INAN tinha três li-
nhas de atuação. Uma primeira linha de atua-
ção era a racionalização do sistema de produ-
ção e distribuição de alimentos que estava mais
próxima do pólo de produção e do fluxo de co-
mercialização. O trabalho era realizado com
pequenos produtores que, fundamentalmente,
operavam com alimentos básicos para a popu-
lação (como feijão, milho e arroz). Além disso,
procurava-se interferir um pouco na cadeia de
comercialização através de convênios com os
pequenos comerciantes de alimentos, os cha-
mados bodegueiros. A segunda linha era a su-
plementação alimentar que tinha vários com-
ponentes, o PNS, o programa de distribuição
de alimentos na rede escolar, que era o já bem
consolidado Programa de Merenda Escolar; o
programa de alimentação do pré-escolar que
tinha sido concebido em São Paulo, por expe-
riência do professor Yaro Gandra. E, finalmen-
te, o terceiro pólo que era a linha de comple-
mentação e apoio. Nessa linha, entrava a pes-
quisa, a formação de recursos humanos e o
combate às carências nutricionais específicas.
Então, parece-me que o 2o PRONAN, pelo me-
nos em termos de concepção, foi um avanço pa-
ra aquela época. Aliás, naquela época, dentro do
regime militar, havia três programas que eram
considerados como consistentes: o PRONAN, o
PIASS (Programa de Interiorização das Ações
de Saúde e Saneamento) e a CEME (Central de
Medicamentos). Esses eram os programas que
pareciam ter sentido naquela época.

F Professor, quanto à idealização do 2o PRO-
NAN, do chamado discurso tecnicamente com-
petente e progressista, quem foi que montou
essa visão global? Foi o Instituto de Nutrição?
Houve influência de Nelson Chaves?
M Talvez a maior influência daqui do Instituto
de Nutrição tenha sido na linha de distribuição
de alimentos; nas outras áreas, a influência foi
menor. Um outro presidente do INAN, Eduar-
do Kertz, uma das pessoas que participaram da
elaboração do 2o PRONAN, também dizia que
foi assim. Mas foi um pouco de influência do
Banco Mundial, que concedeu empréstimo ao
governo militar para a montagem do progra-
ma. Teve a influência de Alan Berg e de Alberto
Carvalho da Silva, consultores do Banco Mun-
dial. O Banco Mundial estava muito impressio-
nado com o fato de que o Brasil estava indo
muito bem economicamente, nós estávamos
vivendo a chamada fase do milagre econômico
brasileiro; entretanto, a mortalidade infantil
estava crescendo. Ao mesmo tempo, em São
Paulo, por essa época, surgiu um livro da Pas-
toral da Criança que mostrava, entre outras
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coisas, que a população de baixa renda estava
numa situação bem pior do que no momento
em que houve a “revolução”. Teve também um
terceiro argumento, o fato de que em 74/75 foi
feito o ENDEF (Estudo Nacional de Despesa Fa-
miliar). Os militares acreditavam que o Brasil
tinha mudado e os dados do ENDEF mostra-
vam que não, tanto que os dados passaram a
ser vigiados, porque os militares pensavam ha-
ver dados de um Brasil que eles não queriam
que fosse revelado.

F Só a partir de 77/78 é que os dados do ENDEF
começaram a ser publicados, não foi?
M É, só depois. Inclusive, porque começou
também a reduzir a mortalidade infantil. E
também pelo fato de que o milagre brasileiro
começou a se esvaziar. Eu acho que o INAN foi
criado com base nisso. Além disso, no emprés-
timo que o Banco Mundial concedeu ao Brasil
estava implícita a necessidade de se preocupar
com a área social, com a área da saúde, em fa-
ce da imagem de um Brasil que estava indo
muito bem economicamente, mas pessima-
mente sob o ponto de vista social. 

F No livro Pró-Memória14, editado em 85, o
senhor faz um balanço, uma avaliação global
do que foi esse período do PRONAN. Hoje, co-
mo é que o senhor analisaria a experiência do
2o PRONAN? 
M É, mas esse livro foi muito mais uma visão
interna do próprio INAN e do próprio Bertoldo
Kruse. Apesar de tudo isso, eu creio que o 2o

PRONAN foi a fase mais fecunda do INAN. Vo-
cê tinha, nas reuniões do INAN (do conselho
consultivo), gente do Ministério da Agricultura,
do setor de abastecimento e assistência técnica
rural; da área do Planejamento; do Ministério
da Saúde e do Ministério da Educação. Hoje, o
INAN só tem gente da área da Saúde e, mesmo
assim, um grupo muito limitado. Existia, na-
quela época, uma consulta bem ampla aos pro-
fissionais que trabalhavam na área de Nutrição
dentro do Brasil, e isso se reduziu muito. 

F Eu acredito que, de 84 para cá, a tendência
foi o esvaziamento do INAN, até a própria ex-
tinção recente, o senhor não concorda? Como
o senhor avalia essa medida recente de extin-
ção do INAN?
M O INAN, naquela época, tinha um discurso
que todo funcionário sabia, que todo o Brasil
sabia. Hoje pergunta-se: qual é o discurso do
INAN? Não tem, restringiu-se muito. Eu creio
que a proposta de extinção pode ser politica-
mente boa, na medida em que, praticamente,
desde 84, o INAN vivia como um paciente ter-

minal. Eu acho que politicamente não se tinha
muito o que fazer com o INAN. Agora, no meu
modo de ver, foi péssimo, já que se extinguiu o
INAN e não foi criado nenhum outro órgão de
nível central. Eu acredito que tem de ter um
grupo para formular políticas, para estabelecer
determinadas diretrizes e parâmetros de pro-
gramas, de formação de recursos humanos e
de supervisão. Ou seja, tem que ter um fórum
de debates e até de decisões de caráter nacio-
nal, que deve ficar no nível central. Eu creio
que acabar com o INAN e não ficar nada, sim-
plesmente colocar recursos no nível dos Muni-
cípios, dos Estados, não dá, teria que ter uma
instância central. E o raciocínio é relativamen-
te simples: das 15 metas prioritárias de saúde
no mundo, um terço é meta de Nutrição. E não
é possível que se apague isso no nível central,
da mesma maneira que o nível central não se
desliga da vacinação, da diarréia, da tuberculo-
se, do pré-natal, da hanseníase. Ou seja, tem
que ter uma instância de consulta, de decisão,
de orientação, de direcionamento. 

F Acompanhando a sua trajetória acadêmica,
nós observamos que a epidemiologia da hipo-
vitaminose A no Nordeste, particularmente em
Pernambuco, aparece como uma das temáticas
centrais da sua produção científica. Fale um
pouco sobre suas pesquisas nessa área. Essa te-
mática continua despertando seu interesse,
atualmente? Por quê?
M Como eu já comentei anteriormente, os es-
tudos iniciais sobre o problema da vitamina A
no Nordeste derivaram do que poderíamos cha-
mar de demanda externa. Em 1965, o ICNND
publicou o relatório Northeast Brazil: Nutrition
Survey, concluindo que a hipovitaminose A se-
ria o principal problema nutricional da região.
Ousadamente, publicamos um artigo de revi-
são bibliográfica, assumindo que a situação
não seria assim, havia um equívoco crucial no
inquérito e em suas conclusões. Dois anos de-
pois, ainda por conta do relatório do ICNND,
participamos de um estudo de coorte com in-
tervenção (leite desengordurado enriquecido
com vitamina A), objetivando a correção dos
níveis baixos de retinol sérico de crianças da
Zona da Mata de Pernambuco. Foi uma pesqui-
sa desenhada por uma fundação norte-ameri-
cana. Um terceiro estudo, já na década de 70,
consistiu na aplicação de megadoses de vita-
mina A (200.000 UI) em pré-escolares da área
açucareira, com a orientação técnica e apoio fi-
nanceiro da OPAS, através de seu consultor,
William Simonds.

Atualmente, nosso interesse consiste em
avaliar, de forma mais consistente, a própria
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magnitude do problema da hipovitaminose A
nas regiões Norte e Nordeste e identificar al-
guns fatores de risco mais relevantes. Estamos
também desenvolvendo ou interessados em
ensaios sobre sua aplicação supletiva (doses
massivas e enriquecimento de alimentos ou
preparações culinárias) como alternativa tec-
nológica para o controle do problema ou como
estratégia auxiliar no tratamento de anemias.
Na realidade, isso se inscreve num questiona-
mento maior: os novos papéis de vitamina A na
nutrição humana.

F Outra temática central, desde o início de
sua trajetória acadêmica, é a epidemiologia da
anemia nutricional. Fale um pouco sobre suas
pesquisas nessa área. Essa temática continua
despertando seu interesse atualmente? Por
quê?
M Embora considerada como uma deficiência
específica, a anemia nutricional é uma mani-
festação sindrômica, com muitos fatores en-
volvidos em sua gênese. Em termos de preva-
lência, é o problema nutricional de maior mag-
nitude no Brasil e no mundo, ocorrendo em
quase 40% da população humana, com varia-
díssimas conseqüências.

As metas internacionais para o combate a
essa deficiência, na década de 90, representa-
vam o mais modesto de todos os compromissos
dos governos no campo da Nutrição: redução
de um terço da prevalência no grupo de gestan-
tes. Além do baixo status político, as anemias
enfrentam restrições do próprio know how téc-
nico para o seu controle. Estamos, com vários
outros estudiosos, trabalhando neste espaço
compreendido pela identificação de fatores e
acúmulo de experiências para o controle do
problema. Tratamento semanal, enriquecimen-
to de alimentos, adesão aos esquemas de pre-
venção e terapêutica, avaliação de custos e de
eficácia, são os pontos que centralizam nossos
interesses e linhas de atuação.

F Quais as atuais linhas de pesquisa e/ou de
intervenção nutricional que estão sendo de-
senvolvidas sob sua orientação/coordenação?
M Epidemiologia dos problemas nutricionais,
sistemas de vigilância alimentar e nutricional,
intervenções para o controle da hipovitamino-
se A e das anemias, métodos de avaliação do
estado nutricional de gestantes, são as princi-
pais linhas de abordagem com que estamos
comprometidos.

F Como o senhor analisa as tendências nutri-
cionais observadas na população brasileira nos
últimos anos (décadas), em relação à redução

da prevalência de desnutrição energético-pro-
téica (DEP) e ao aumento da prevalência do so-
brepeso/obesidade?
M As duas tendências (redução da desnutri-
ção e aumento do sobrepeso e da obesidade)
fazem parte de um processo comum: a rápida
transição nutricional que o Brasil apresenta.
Essa transição específica na área de Nutrição
está contextualizada num processo mais am-
plo – a transição epidemiológica do Brasil –,
que conjuga processos de natureza diversifica-
da: a rápida urbanização; o declínio substan-
cial da natalidade após 1970, com diminuição
do tamanho da família; a ascensão social e pro-
fissional da mulher; a melhoria das condições
de saneamento; o êxito contra as doenças in-
fecciosas; o novo perfil do mercado de traba-
lho, com aumento da escolaridade; a socializa-
ção das informações; o acesso mais amplo aos
serviços e ações de saúde; a incorporação de
novos hábitos alimentares e estilos de vida. No
meio de todas essas transformações, um ele-
mento de complicação – o apartheid social,
marginalizando um quarto da população bra-
sileira. É dentro desse contexto que se estrutu-
ram os dois pólos epidemiológicos do cenário
nutricional do Brasil – o sobrepeso de velhos e
adultos e a desnutrição das crianças.

F O senhor poderia comentar, em linhas ge-
rais, a Portaria no 710, de 10/07/1999, do Mi-
nistério da Saúde, que dispõe sobre a chamada
Política Nacional de Alimentação e Nutrição?
M Sou suspeito para comentar a portaria, por-
que sou um dos co-autores da proposta da Po-
lítica Nacional de Alimentação e Nutrição. Foi
o texto possível, num processo de consenso.
Poderá ser um avanço, se não ficar apenas co-
mo mais um documento, incorporado à cultu-
ra de portarias inconseqüentes de nosso país.

F A atuação da esfera federal, a partir da ex-
tinção do INAN em 1997, vem correspondendo
às suas perspectivas?
M Com a extinção do INAN, ficou um staff de
quatro ou cinco combatentes, perdidos no tiro-
teio político e institucional da administração
pública brasileira. Imagino Canudos em sua ce-
na terminal. A alimentação representa, em mé-
dia, 30% dos orçamentos domésticos. Os pro-
blemas carenciais (desnutrição, anemias, hipo-
vitaminose A) atingem, estimativamente, 40%
de nossa população. Metade das crianças que
morrem tem desnutrição. A obesidade aumen-
tou em 100% nos últimos 15 anos, na popula-
ção adulta, arrastando, nessa onda epidêmica,
o diabetes tipo 2 e as complicações cardiovas-
culares. É um peso epidemiológico considerá-
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vel, no quadro de saúde do Brasil. Miniaturi-
zando o quadro de pessoal e vestindo em cami-
sa de força seus movimentos, o governo está na
contramão do curso dos acontecimentos e suas
tendências. Os cinco do ex-INAN estão fazen-
do o que podem. São cinco dedos de uma mão
enfraquecida – a mão da Política e dos Progra-
mas de Alimentação e Nutrição no Brasil.
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